Comarca da Capital – 2ª Vara Criminal

Juiz: Leandro Loyola de Abreu

Processo nº: 0001398-66.2010.8.19.0053 

ATA DO JULGAMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA BARRA, LAVRADA NA FORMA ABAXO: Aos 3 de agosto de 2011 (dois mil e onze), nesta Comarca de São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro, no Plenário do Tribunal do Júri, onde se achava o Exmo Sr. Dr. LEANDRO LOYOLA DE ABREU, MM. Juiz Presidente, comigo Escrivão a seu cargo, adiante assinado. Presentes, ainda, o Dr. MARCO ANTÔNIO MORAES DE REZENDE, Promotora de Justiça, o Defensor Público, Dr. Flavio Alexandre B. Cabral e os advogados, Dr. João Izidro Viana da Silva (OAB/RJ 128325) e Dr. Rafael Crespo (OAB/RJ 135390), com as portas abertas, deu-se início aos trabalhos pelo toque da campainha dado pelos Srs. Oficiais de Justiça, Maria Helena Paes Viana, matr.01/18430 e Mônica Muniz Manhães, Matr.01/17.638, às 11:30 horas. Pelo MM. Juiz foi determinado que se procedesse à chamada dos jurados, tendo respondido 17 (dezesete) jurados presentes; perfazendo, deste modo, o número legal. Em relação aos jurados faltantes foi proferida a seguinte DECISÃO: Intimem-se os jurados para justificarem a ausência, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de um salário-mínimo, conforme preceitua o art. 442 do CPP, com a nova redação dada pela Lei n° 11.689/2008. O MM. Juiz Presidente declarou instalada a sessão de julgamento do E. Tribunal do Júri do ano de 2011. Ato contínuo procedeu-se à verificação das cédulas, anunciando que iam ser submetidos a julgamento os acusados DOUGLAS BERNARDO DOS SANTOS e WELLINGTON DE ABREU BONIFÁCIO nos autos do processo n.º 001398-66.2010.8.19.0053, como incurso nas penas do artigo 121, §2°, I e IV e artigo 211, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, determinando o pregão das partes e das testemunhas. Presentes as testemunhas da acusação: RENATO DOS SANTOS PRAZERES, RAPHAEL RODRIGUES DOS SANTOS, LEONARDO MATHEUS LINHARES DA SILVA, LUCAS DOS SANTOS MANHÃES. Presente a testemunha da defesa: LEONARDO DELFINO MANHÃES. Foi requerida a condução coercitiva da testemunha AMARO ELIAS GOMES DOS SANTOS, o que foi deferido. Encaminhados os réus na sala, o MM. Juiz Presidente perguntou-lhes, o nome, idade e se tinham advogado, sendo por eles respondido chamarem-se DOUGLAS BERNARDO DOS SANTOS e ter 20 anos, tendo em sua defesa o Dr.º Flavio Alexandre B. Cabral e ter 20 anos, tendo em sua defesa o Dr.º João Isidro Viana da Silva - OAB/RJ 128.325 e Dr. Rafael Crespo (OAB/RJ 135390), que compareceram e assumiram a tribuna de defesa. O MM. Juiz Presidente declarou que ia proceder ao sorteio dos jurados, fazendo as advertências dos artigos 448, 449 e 466, todos do Código de Processo Penal. Foi ordenado que se tirassem da urna as cédulas, uma de cada vez, que iam sendo lidas, sendo sorteados os seguintes jurados, para a composição do Conselho de Sentença: aceito pela defesa e acusação, ocupou a cadeira de 1.º jurado SUELEN DOS SANTOS URBANO; aceito pela defesa e acusação, ocupou a cadeira de 2.º jurado ANARLEY CAJUEIRO DA COSTA FARIA; aceito pela defesa e acusação, ocupou a cadeira de 3.º jurado CLAUDIO ROGÉRIO ASSIS BERTO; aceito pela defesa e acusação, ocupou a cadeira de 4.º jurado; CLEYDE DAS NEVES P. NASCIMENTO aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 5.º jurado PAOLLA ROSA ALMEIDA MARTINEZ; aceito pela defesa e acusação ocupou a cadeira de 6.º jurado AMARO GONÇALVES BATISTA; aceito pela defesa e acusação, ocupou a cadeira de 7.º jurado MARCOS BATISTA MOREIRA. Pelo Ministério Público, foram dispensados os jurados KELLEN MAIA MALAFAIA DOS SANTOS, ROBERTA MANHÃES DE OLIVEIRA, PRISCILA PRISCILLA DA CONCEIÇÃO FERREIRA. A Defesa do réu Douglas dispensou os seguintes jurados LUANA ALVES DE SOUZA E ROCHA, TEREZA CRISTINA ALVAREZ NOGUEIRA. Formado o Conselho de Sentença, o MM. Juiz Presidente levantou-se e com ele todos os presentes, sendo lida pelo mesmo a exortação contida no artigo 472, do CPP, tendo recebido, na proporção que ia sendo lido o nome de cada jurado, o compromisso legal, conforme termo em separado. Foi cumprido, ainda, o determinado no art. 472, parágrafo único do CPP. Os jurados que não foram sorteados foram dispensados pelo MM. Juiz Presidente, ficando convocados para a sessão plenária designada para o dia 14/09/2011, às 10 horas. Foram ouvidas as testemunhas da acusação RENATO DOS SANTOS PRAZERES, LEONARDO MATHEUS LINHARES DA SILVA, LUCAS DOS SANTOS MANHÃES E AMARO ELIAS GOMES DOS SANTOS, conforme termos em apartado. Pela defesa de Douglas foi requerida a quesitação da testemunha em relação ao crime de falso testemunho. Foi ouvida a testemunha de defesa do réu WELLINGTON, LEONARDO DELFINO MANHÃES, conforme termo em apartado. A defesa do réu DOUGLAS dispensou a prova oral. O plenário foi suspenso às 13h20min para almoço, retornado todos às 14h15min. Foi procedido ao interrogatório dos acusados, conforme termos em apartado. Encerrada a instrução, foi dada a palavra ao Promotor de Justiça, iniciando às 14h25min, concluindo às 15h43min, pugnando pela condenação do réu DOUGLAS, nos exatos termos da pronúncia e a absolvição em relação ao réu WELLINGTON, ante a ausência de provas. Em seguida, foi dada a palavra à Defesa do acusado Douglas, na pessoa do Dr. Flávio Alexandre B. Cabral, iniciando-se às 15h50min e concluindo às 16h12min, sustentando a ausência de provas quanto à autoria delitiva. Foi dada a palavra a defesa do acusado Wellington, na pessoa do Dr. Rafael Crespo iniciando-se às 16h13min. Este passou a palavra ao Dr. João Izidro Viana da Silva, às 16h24min, concluindo às 16h27min, pugnando pela absolvição do réu, ante a ausência de provas da autoria delitiva. O Ministério Público iniciou a réplica às 16h28min concluindo 16h42min. As Defesas retornaram às 16h43min concluindo às 16h48min. Encerrados os debates, foram os jurados consultados se estavam aptos a proferir sua decisão, ou se queriam mais alguns esclarecimentos, sendo respondido estarem prontos a decidir. Após, o MM. Juiz Presidente formulou os quesitos de conformidade com as teses sustentadas em plenário, leu-os, tendo todos concordado. Os quesitos foram explicados em Plenário, consoante art. 484, parágrafo único do CPP. O Plenário foi suspenso às 16h55min, tendo os jurados, a Promotora de Justiça, os Defensores Públicos, os Oficiais de Justiça, o Escrivão, todos em companhia do MM. Juiz Presidente, recolhidos à sala secreta, e, aí, sob a presidência do Dr. LEANDRO LOYOLA DE ABREU, foram lidos novamente os quesitos e explicados aos senhores jurados o significado de cada um, sendo perguntado se os mesmos queriam mais algum esclarecimento e, como nada foi requerido, o MM. Juiz Presidente determinou a votação dos mesmos, sendo ela a constante do termo em apartado que, lido e achado conforme, vai assinado. Voltaram todos às 17h50min, à sala pública, e, na presença dos réus, pelo MM. Juiz Presidente foi lida em voz alta a sentença que lavrara, de conformidade com a decisão dos jurados, conforme retratado no termo de votação, em que se concluiu pela condenação do acusado Douglas Bernardo dos Santos, nos termos da pronúncia, e absolvição do acusado Wellington de Abreu Bonifácio - conforme sentença em apartado. Outrossim, os jurados absolveram a testemunha Amaro Elias do crime de falso testemunho, conforme votação em anexo. Pela Defesa do réu DOUGLAS foi dito que interpõe recurso de apelação com fundamento no artigo 593, III, alíneas ´a´, ´b´, ´c´ e ´d´ do CPP. Pelo MM. Juiz foi decidido: Recebo o recurso. Venham as razões no prazo legal. Após, ao recorrido. Por fim, subam os autos à Instância Superior. Após, o MM. Juiz Presidente dispensou os jurados, declarando encerrada a presente sessão às 17h58min, do dia 3 de agosto de 2011. NADA MAIS HAVENDO, ENCERRA-SE A PRESENTE ATA, que vai, devidamente, assinada. Eu, ,ECM, Analista Judiciário, matr. 01/27.471, digitei. Eu, _____, substituto do escrivão, subscrevo. ..... O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação penal em face de DOUGLAS BERNARDO DOS SANTOS E WELLINGTON DE ABREU BONIFÁCIO, como incursos nas penas do artigo 121, §2°, I e IV e do artigo 211, na forma do art. 69 todos do Código Penal, porque, segundo a denúncia de fls. 02-a/02-c: ´No dia 05 de fevereiro de 2010, por volta de 21:00hs, na Rua Piauí, Loteamento Telê Santana, próximo à restinga da praia, Grussaí, nesta cidade, o denunciado, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si e com os adolescentes LEONARDO MATHEUS LINHARES e LUCAS DOS SANTOS MANHÃES, com intenção de matar, valendo-se, cada um, de um pedaço de madeira para agredir a vítima fatal RAFAEL DO ROSÁRIO NASCIMENTO, causando-lhe as lesões descritas no Auto de Exame Cadavérico de fl. 63, lesões estas que o levaram a óbito. Outrossim, nas mesmas circunstâncias de tempo e espaço, os denunciados, com vontade livre e consciente e, novamente, em comunhão de ações e desígnios entre si e com os adolescentes LEONARDO MATHEUS LINHARES e LUCAS DOS SANTOS MANHÃES, ocultaram o cadáver da vítima fatal Rafael. Na época dos fatos, os denunciados e os adolescentes Leonardo e Lucas combinaram dar uma ´surra´ na vítima Rafael,pois ele teria contado a um policial militar que Douglas havia batido em seu filho. Tal fato levou o policial a agredir Douglas, o que nele gerou grande sentimento de ódio. Sendo assim, os denunciados e os adolescentes se encontraram, por volta das 20 horas, para irem juntos ao show que aconteceria na praia de Grussaí, no intuito de encontrarem a vítima fatal Rafael para Douglas, com a ajuda do segundo denunciado e dos dois adolescentes, se vingar de Rafael. Em seguida, enquanto caminhavam até o local do show, encontraram a referida vítima, a qual perguntou a Leonardo se ele teria um ´bagulho´ para eles fumarem. Então, os cinco se dirigiram ao local supracitado, com a desculpa de que iriam fazer uso de entorpecente, momento em que os denunciados e os adolescentes passaram a agredir com pauladas a vítima Rafael, que veio a falecer em virtude das lesões. Por derradeiro, Douglas e Leonardo foram procurar uma pá para enterrar o de cujus, sendo certo que conseguiram uma enxada emprestada com o cidadão conhecido como Christiano, o qual residia nas redondezas do local do fato. Passado algum tempo, procederam novamente ao local do crime, onde estavam os esperando Wellington e Lucas. Minutos depois, os quatro cavaram a cova na areia, jogaram o corpo da vítima Rafael nela e o enterraram em seguida. O delito de homicídio foi cometido por motivo torpe, eis que perpetrado em virtude de uma rixa de Douglas com a vítima Rafael, pois esta teria contado a um policial militar que aquele teria batido em seu filho. O delito de homicídio foi cometido mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, que, além de estar desarmada, foi pego de surpresa numa emboscada, porquanto pensava que estava sendo chamado para utilizar entorpecentes com seus algozes, no entanto, foi brutalmente agredido e assassinado por quatro pessoas.´ Inquérito policial às fls. 02F/77, contendo Auto de Exame Cadavérico, às fls. 63/65. Certidão de Antecedentes Criminais à fl. 78. Denúncia recebida, às fls. 84/86, ocasião em que foi decretada a prisão preventiva dos réus. Diante do comparecimento espontâneo do réu WELLINGTON, foi revogado o decreto prisional. Na ocasião foi requerida a juntada de documentos (fls. 109/116). Defesa prévia de WELLINGTON às fls. 125/129. Comunicado da prisão de DOUGLAS às fls. 132/135. Defesa prévia de DOUGLAS 153/156 e pedido de revogação da prisão, instruído com documentos, às fls. 157/166. Manifestação ministerial contrária ao pedido defensivo. Decisão mantendo a custódia à fl. 169. Decisão, à fl. 184, na qual o magistrado se declara impedido. Pedido de informação de habeas corpus à fl. 211, sendo as informações prestadas às fls. 233/238, oportunidade em que foi suscitado conflito negativo de competência. Superado o conflito de competência, foi designada audiência de instrução e julgamento (fl. 260). Audiência realizada conforme assentada de fls. 272/274, ocasião em que foram ouvidas três testemunhas da acusação e os réus interrogados. Oferecidas as alegações finais em audiência, os réus foram pronunciados como incursos nas penas dos crimes previstos no artigo 121, §2°, I e IV e artigo 211, na forma do artigo 69 do Código Penal. As partes dispensaram o prazo recursal já se manifestando na forma do art. 422 do CPP. Ato contínuo, foi designada sessão plenária. Certidão cartorária, obtida junto ao SEI-FAC, às fls. 287/292. Novo pedido de informação de habeas corpus à fl. 297, sendo as informações prestadas às fls. 320. Sessão plenária realizada na presente data. É O RELATÓRIO. Submetido a julgamento, nesta data, o Júri em sua soberania constitucional, em relação ao réu Douglas Bernardo dos Santos, reconheceu a materialidade e autoria do crime de homicídio, bem como as qualificadoras, conforme termo em anexo. Entendeu, ainda, pela procedência do crime de ocultação de cadáver. Em relação ao réu Wellington Bonifácio de Abreu, os jurados negaram a autoria do crime de homicídio, bem como do crime de ocultação de cadáver, restando prejudicados os demais quesitos. Isto posto, acolho a decisão soberana do Júri e JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER o réu WELLINGTON DE ABREU BONIFÁCIO das penas previstas nos artigos 121, §2°, I e IV e artigo 211, na forma do artigo 69 todos do Código Penal. DA DOSIMETRIA DA PENA - DOUGLAS 1.ª FASE - Sopesando-se as balizas delineadas pelo artigo 59 da Lei Material Penal, a fim de atender-se ao seu caráter de prevenção geral e especial, a pena deverá posicionar-se acima do mínimo abstratamente cominado à norma penal em exame, justifico. Em que pese a culpabilidade, ou seja, a reprovabilidade pessoal da conduta típica e ilícita, praticada pelo réu, não ter excedido a chamada normalidade do tipo, sendo certo ainda que ostenta bons antecedentes, tenho que a segunda qualificadora deve ser reconhecida nesta fase para incremento da pena-base, consoante firme entendimento jurisprudencial. Isto posto, fixo a pena-base em 14 (quatorze) anos de reclusão. 2ª FASE - Reconheço a atenuante prevista no artigo 65, I do CP, haja vista a idade do réu ao tempo do crime, razão pela qual reduzo a pena aplicada em 06 (seis) meses, encontrando uma pena de 13 (treze) anos e 06 (seis) meses de reclusão, que se torna definitiva ante a inexistência de outras causas modificadoras. Da mesma maneira, para o crime de ocultação de cadáver, fixo a pena no mínimo, qual seja, 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa. EX POSITIS, CONDENO DOUGLAS BERNARDO DOS SANTOS, pela infração ao artigo 121, §2°, I e IV e artigo 211, na forma do artigo 69 todos do Código Penal a uma pena de 14 (QUATORZE) ANOS E 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO, ALÉM DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA. Consoante artigo 33, § 3º do Código Penal, estabeleço o REGIME FECHADO para início de cumprimento da pena reclusiva, porque o considero necessário para a reprovação e prevenção do crime praticado, sendo o mais adequado à conduta perpetrada pelo réu. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra, pois com a presente sentença condenatória, os requisitos que outrora justificaram a decretação da preventiva mostram-se ainda mais latentes. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Aplicação da súmula n.º 74 do TJERJ. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu condenado no rol dos culpados. Publicada em Plenário, intimadas as partes, registre-se e comunique-se. Sala da Sessão do Tribunal do Júri da Comarca de São João da Barra/RJ, aos 03 de agosto de 2011. 
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